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da Direcção de Serviços das Florestas (DSF), da Direcção Regional de 
Agricultura do Ribatejo e Oeste (DRARO), ao abrigo do Programa de 
Estágios Profissionais, de 1 de Fevereiro a 31 de Outubro de 2000, com 
aproveitamento final de Muito Bom.

Coordenador do Centro de Prevenção e Detecção de Fogos Florestais 
(CPD_015, Almeirim), durante a época de fogos de 1999, e apoio à 
Divisão de Protecção e Conservação Florestal (DPCF), da Direcção 
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste (DRARO), entre 1 de Julho 
e 31 de Dezembro de 1999.

203001798 

 Despacho n.º 4400/2010
Por requerimento dirigido ao Presidente da Autoridade Florestal 

Nacional, um grupo de proprietários e produtores florestais, consti-
tuído para o efeito em Núcleo Fundador, ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) e b) do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-
Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal abrangendo vários prédios 
rústicos de freguesias do município de Sabrosa.

Foram cumpridas as formalidades legais previstas no artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que estabelece o 
regime de criação das ZIF, pelo que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º 
daquele diploma legal:

1.º É criada a Zona de Intervenção Florestal de Sabrosa (ZIF n.º 110, 
processo n.º 132/07-AFN), com uma área de 4 500 ha, cujos limites cons-
tam da planta anexa ao presente despacho e que dele faz parte integrante, 
englobando vários prédios rústicos das freguesias de Lourenço de Ribapi-
nhão, Souto Maior, Sabrosa, Paços, Provesende e Vilarinho de S. Romão

2.º A gestão da Zona de Intervenção Florestal de Sabrosa é assegurada 
pela AFLODOUNORTE — Associação Florestal do Vale do Douro —, 
com o NIPC n.º 504039210, com sede na Casa Florestal de Mascanho/
Carvas, 5090-077 Murça

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Autoridade Florestal Nacional, Lisboa, 09 de Fevereiro de 2010. — O 
Presidente da Autoridade Florestal Nacional, Amândio José Oliveira 
Torres.

ANEXO

(Mapa a que se refere o n.º 1 do presente despacho) 

  
 203002283 

 Despacho n.º 4401/2010
Por requerimento dirigido ao Presidente da Autoridade Florestal 

Nacional, um grupo de proprietários e produtores florestais, consti-
tuído para o efeito em Núcleo Fundador, ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) e b) do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-
Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal abrangendo vários prédios 
rústicos de freguesias do município de Torres Vedras.

Foram cumpridas as formalidades legais previstas no artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que estabelece o 
regime de criação das ZIF, pelo que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º 
daquele diploma legal:

1.º É criada a Zona de Intervenção Florestal de Torres Vedras Oeste 
(ZIF n.º 109, processo n.º 200/08-AFN), com uma área de 2 957,83 ha, 
cujos limites constam da planta anexa ao presente despacho e que dele 
faz parte integrante, englobando vários prédios rústicos das freguesias 
de A-dos-Cunhados, Ramalhal, Torres Vedras (São Pedro e Santiago), 
Torres Vedras (Santa Maria do Castelo e São Miguel), Maxial e Monte 
Redondo.

2.º A gestão da Zona de Intervenção Florestal de Torres Vedras Oeste 
é assegurada pela Florest- Associação dos Produtores Agrícolas e Flo-
restais da Estremadura-, com o NIPC n.º 503 330 124, com sede na 
Quinta da Ponte e Costa, 2.º andar, Apartado 10, 2630-178 Arruda dos 
Vinhos.

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Autoridade Florestal Nacional, Lisboa, 09 de Fevereiro de 2010. — O 
Presidente da Autoridade Florestal Nacional, Amândio José Oliveira 
Torres.

ANEXO

(Mapa a que se refere o n.º 1 do presente despacho) 

  
 203002064 

 Direcção-Geral de Veterinária

Louvor n.º 134/2010
No momento em que cesso as funções de Director -Geral de Veteriná-

ria, louvo publicamente a subdirectora -geral de Veterinária, Dra. Maria 
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Julieta Henriques Carvalho dos Santos, pela forma relevante como con-
tribuiu para o cumprimento da missão da Direcção -Geral de Veterinária 
neste período crucial da sua implementação.

Evidenciou conhecimentos, experiência e capacidade de liderança nos 
projectos e actividades em que esteve envolvida, que permitiram levar 
a efeito muitas medidas indispensáveis à prossecução dos objectivos 
da Direcção -Geral de Veterinária, pelo que apraz conferir -lhes este 
público louvor.

26 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral de Veterinária, Carlos 
Agrela Pinheiro.

203000169 

 Louvor n.º 135/2010
No momento em que cesso as funções de Director -Geral de Veteri-

nária, louvo publicamente o funcionário Manuel Marques Ribeiro, a 
desempenhar funções de motorista neste organismo, sendo de realçar 
a forma competente, dedicada e disponível com que desempenhou as 
tarefas que lhe foram confiadas.

Pelo seu desempenho e por aquilo que daí resultou de positivo para a 
imagem da Direcção -Geral de Veterinária é de inteira e elementar justiça 
conferir -lhe este público louvor.

26 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral de Veterinária, Carlos 
Agrela Pinheiro.

203000403 

 Louvor n.º 136/2010
No momento em que cesso as funções de Director -Geral de Veteriná-

ria, louvo publicamente Dr. Alfredo Jorge Cruz Sobral, Dr. António Luis 
Gomes Madeira, Dr. António Manuel Lopes Pina Fonseca, Dr. Carlos 
Jorge Parry Branco Apolinário, Dr. Henrique Luis Rodrigues Sales 
Henriques, Dra. Isabel Maria Larangeira Simões Silva Cordeiro Ferreira, 
Dr. Luis Henrique Pereira Braz Marques, Dra. Maria do Carmo Palma 
Caetano, Dra. Maria Helena Silvares Teodoro Ponte, Dra. Maria José 
Marques Pinto e o Dr. Miguel José Sardinha Oliveira Cardo, pela forma 
relevante como contribuíram para o cumprimento da missão da Direcção-
-Geral de Veterinária neste período crucial da sua implementação.

Com a sua lealdade, experiência, conhecimentos, capacidade de tra-
balho e dedicação, permitiram a criação de um novo modelo de serviços 
veterinários oficiais, pelo que apraz conferir -lhes este público louvor.

26 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral de Veterinária, Carlos 
Agrela Pinheiro.

203000258 

 Louvor n.º 137/2010

No momento em que cesso as funções de Director -Geral de Vete-
rinária, louvo publicamente o subdirector -geral de Veterinária, Prof. 
Doutor Fernando Manuel d’ Almeida Bernardo, pela forma saliente 
como contribuiu para o cumprimento da missão da Direcção -Geral de 
Veterinária neste período crucial da sua implementação.

Os seus conhecimentos, experiência e capacidade de trabalho per-
mitiram que a actuação da Direcção -Geral de Veterinária tivesse nestes 
últimos anos um fundamento científico ímpar, pelo que apraz conferir-
-lhe este público louvor.

26 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral de Veterinária, Carlos 
Agrela Pinheiro.

202999604 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.º 4402/2010
Através do Decreto -Lei n.º 394 -A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída 

à Sociedade Metro do Porto, S. A., a concessão do serviço público do 

sistema de metro ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo -lhe 
a responsabilidade pelas operações de construção de infra -estruturas do 
dito sistema, tendo igualmente sido atribuída à requerente a responsa-
bilidade pelas obras de necessária inserção urbana, indissoluvelmente 
ligadas à implementação do Sistema de Metro Ligeiro, razão pela qual 
decorrem do próprio objecto da Sociedade.

De facto, como resulta do artigo 3.º, n.º 2, dos Estatutos da empresa, 
as referidas infra -estruturas constituem o elo essencial à correcta com-
patibilização do sistema de metro ligeiro no tecido urbano em que é 
implantado e são necessárias para o restabelecimento da circulação 
viária e pedonal das zonas afectadas pela construção do sistema de 
metro, para a melhoria dos acessos às estações e interfaces e para 
o tratamento das zonas adjacentes à plataforma do metro afectadas 
pela construção, bem como para a reposição, sempre que possível, 
das condições anteriormente existentes, sob pena de se prejudicar os 
respectivos cidadãos.

Procura -se também assegurar a adequada acessibilidade aos utiliza-
dores do metro e aos outros modos de transporte e repor ou adequar as 
funcionalidades urbanas, tanto à superfície como aéreas e subterrâneas 
(água, saneamento, gás, electricidade, telecomunicações, trânsito ro-
doviário e pedonal).

Neste quadro assume especial relevo a eliminação das passagens de 
nível existentes ou minorar as consequências da sua existência, sempre 
que possível, a fim de garantir uma melhor operatividade do sistema e 
acima de tudo uma maior segurança.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete à 
mesma Sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante, às 
expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que, nos prédios discriminados no mapa anexo, se 
prevê a reposição do acesso a propriedades, que ficou inviabilizada 
em resultado das obras de eliminação de uma passagem de nível junto 
ao caminho dos Moinhos, inserida no troço Senhora da Hora -Vila do 
Conde -Póvoa de Varzim, que permitiu uma melhoria na operatividade 
do sistema e uma maior segurança, não só para os utentes do metro, 
mas para todos os cidadãos que ali circulam;

Considerando o despacho conjunto de 11 de Março de 2003, que 
aprovou a realização do projecto «Duplicação da linha P», respeitante 
ao troço do sistema do metro ligeiro do Porto «Senhora da Hora -Vila 
do Conde -Póvoa de Varzim»;

Considerando, ainda, que, no programa de trabalhos previsto, se 
estipula que as obras se iniciem já em Março de 2010 e que tais obras 
pressupõem a posse dos bens a expropriar:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., consi-
derando que para a materialização da referida obra é indispensável 
a expropriação de tais bens, e nos termos previstos nos artigos 1.º, 
3.º, 13.º, 14.º e 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de Setembro, e no n.º 3 da base XI do anexo I do 
Decreto -Lei n.º 394 -A/98, de 15 de Dezembro, e no exercício da de-
legação de competências constante do despacho n.º 3313/2010, de 11 
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 
23 de Fevereiro de 2010, tendo em vista o início imediato das obras, 
determino o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da 
expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, correspondente 
às parcelas PO7.13 -FP -758 e PO7.13 -FP -759, devidamente identifica-
das na planta de cadastro e localização e mapa de expropriações, cuja 
publicação se promove em anexo.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A., a to-
mar posse administrativa dos mesmos prédios, ao abrigo dos artigos 15.º 
e 19.º do supra -referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da responsa-
bilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe de 
cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o pagamento 
dos mesmos.

1 de Março de 2010. — O Secretário de Estado dos Transportes, 
Carlos Henrique Graça Correia da Fonseca. 




